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Número 64 -  Santos, 12 de julho de 2005.
Governo decide acelerar fusão dos fiscos

Está havendo uma aceleração do processo de unificação dos fiscos, mas sem debate efetivo com as categorias dos órgãos envolvidos. Essa foi uma das conclusões do Unafisco Sindical depois da reunião conjunta da Casa Civil, da Receita Federal e da Secretaria da Receita Previdenciária da qual participaram também Anfip, Fenafisp, Fenasps, Sindireceita, Sindsarf e Unaslarf (Associação Nacional dos Servidores Administrativos da Secretaria da Receita Previdenciária).

Com base em uma exposição genérica, os representantes do governo, Luiz Alberto dos Santos (subchefe da Casa Civil), e os secretários da Receita Federal, Jorge Rachid, e da Receita Previdenciária, Lieda Amaral de Souza, as grandes questões apontadas pelos AFRFs em relação ao projeto e à SRF não foram tratadas com o nível de detalhamento que o assunto requer. A presidente do Unafisco, Maria Lucia Fattorelli, e o presidente eleito para o biênio 2005-2007, Carlos André, lembraram das preocupações com a carreira, com as atribuições, com a Aduana e com uma política de recursos humanos. Sem a apresentação do projeto aos servidores, como já era de se esperar, não foi possível um debate efetivo. O diretor-adjunto de Estudos Técnicos, José Maria Luna, também participou da reunião.

Alegando pressa, foi dito aos representantes dos servidores de ambos os ministérios que se trata apenas de um projeto de racionalização de estruturas e que não há intenção de promover alteração de remunerações ou de planos de carreira. As linhas gerais de racionalidade, fortalecimento da Administração Tributária, combate à evasão, entre outras idéias apresentadas, não são suficientes para mostrar a que vem o projeto e se ele é capaz de atingir seus objetivos. Aliás, os sindicatos e Administração têm visões diferentes sobre as formas de fortalecer a Administração Tributária. Somente poderemos avaliar se o projeto vai realmente alcançar a sua meta se ele for apresentado concretamente. Os AFRFs não defendem a tese de que o fortalecimento da SRF signifique apenas uma fusão de estruturas, mantendo-se o aprofundamento da política tributária injusta, com uma carga tão alta e tão regressiva. Portanto, o debate da racionalização de estrutura não pode vir dissociado do debate tributário.

No que diz respeito à remuneração, tanto Luiz Alberto como o secretário Rachid declararam que não é intenção do governo resolver problema de remuneração na fusão dos fiscos, nem mesmo discutir planos de carreira, o que levou todos os sindicatos a protestar, até mesmo o Unafisco. Em sua fala, Maria Lucia solicitou ao subchefe da Casa Civil que levasse à ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, e ao presidente Lula, que já foi sindicalista, a mensagem de que o mais importante nas organizações são as pessoas e que é preciso pautar também essa discussão. 

O Unafisco Sindical considera, a partir da reunião, que continua desconhecendo o projeto de fusão dos fiscos e que, desse modo, os AFRFs mantêm as mesmas preocupações e convicções já apresentadas ao próprio governo com base em sua aprovação nos diversos fóruns da categoria. O fato é que diversas perguntas continuam sem respostas, como qual o projeto de Aduana se pensou nesse processo de fusão e como ficará a questão dos colegas que pleiteiam remoção diante da migração de auditores da Previdência para o órgão?

Nem mesmo a fusão do cargo de auditor-fiscal da Receita Federal com o de auditor-fiscal da Previdência Social está livre de problemas. Durante a reunião, Luiz Alberto ressaltou os limites e possibilidades dessa unificação, pois órgãos jurídicos entendem que a carreira única AFRF e AFPS não é um passo de absoluta segurança. Segundo Luiz Alberto, haveria jurisprudências contrárias e favoráveis.

Haveria no projeto dois cargos distintos, um nascido da fusão dos AFRFs com os AFPS, que passaria a ter a denominação Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. O outro cargo, que essencialmente não muda, é o dos TRFs, os quais passariam a ser chamados de técnicos da Receita Federal do Brasil. Quanto às demais categorias lotadas nas secretarias, os representantes do governo destacaram que teriam exercício assegurado neste novo órgão, contudo, não haveria como fazer uma carreira específica para eles.

Quando as entidades questionaram quando o projeto seria apresentado ao Congresso Nacional, Luiz Alberto respondeu que estavam perto da definição e que a utilização de uma medida provisória não estava descartada. Ele informou que o presidente Lula solicitou a aceleração do processo há três semanas e que, nesse cenário, o texto pode ser apresentado a qualquer momento. Todos os sindicalistas protestaram. Maria Lucia destacou a importância de os servidores intervirem no processo agora, antes que seja consumado, e o presidente eleito, Carlos André, criticou o fato de o projeto estar sendo discutido há muito tempo, sem abertura para os servidores participarem e, agora, a pretexto de acelerá-lo, mais uma vez, as categorias estão sendo alijadas do debate efetivo, considerando-se que não é possível haver diálogo em torno de um projeto desconhecido.

Assembléia Nacional – Diante do ritmo acelerado empregado pelo governo para o processo da fusão dos fiscos e do desconhecimento do texto por parte da categoria, torna-se imprescindível a participação maciça de todos na Assembléia Nacional marcada para esta sexta-feira, dia 15. Temos muitas razões para manter as nossas preocupações e convicções, portanto, vamos juntos deliberar sobre o tema nesta sexta-feira. 

NÃO DEIXE DE PARTICIPAR:

SEXTA-FEIRA(15/07), 11 HORAS, NO AUDITÓRIO DA ALFÂNDEGA, ASSEMBLÉIA NACIONAL!
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